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I. INTRODUÇÃO: 

 
O presente parecer é elaborado a pedido do SINFAP – Sindicato 

Independente dos Trabalhadores da Floresta, Ambiente e Proteção Civil, 

com o objetivo de fundamentar técnica e juridicamente a pretensão de 

ver reconhecidas as profissões de Bombeiro de Associação Humanitária 

e de Sapador Florestal como profissões de desgaste rápido, com direito 

a antecipação da idade da reforma, e a atribuição de um suplemento 

remuneratório de risco. 

 
 
 
Tal reconhecimento justifica-se pela perigosidade, penosidade, desgaste 

físico e psicológico das funções desempenhadas, bem como pela 

evolução do enquadramento jurídico-laboral, da jurisprudência e da 

consciência social sobre os deveres de proteção reforçada a profissões 

de risco. 

 
 
 

 
II. EVOLUÇÃO HISTÓRICA E FUNCIONAL DAS PROFISSÕES: 

 
A profissão de Sapador Florestal tem origem formal no Decreto-Lei n.º 

179/99, de 21 de maio, que criou o Programa de Sapadores Florestais 

(PSF) para proteção e vigilância florestal. 
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• Artigo 1.º - Âmbito e objecto 

“O presente diploma estabelece, para o território do 

continente, as regras e os procedimentos a observar na 

criação e reconhecimento de equipas de sapadores 

florestais e regulamenta apoios à sua actividade.” 

 
 
 
Desde então, a missão destes profissionais foi-se expandindo, 

englobando silvicultura preventiva, ações de vigilância, combate, 

rescaldo e consolidação de incêndios rurais. 

 

 
Por seu turno, os Bombeiros de Associações Humanitárias, ainda que de 

natureza voluntária, têm vindo a assumir responsabilidades análogas às 

dos bombeiros profissionais, estando permanentemente sujeitos a 

intervenções em cenários de catástrofe, sinistros, acidentes e incêndios 

urbanos e rurais, frequentemente com risco de vida. 

 
 
 
Ambas as profissões evoluíram em exigência, tecnicidade, 

responsabilidade e exposição a riscos, não tendo, contudo, sido 

acompanhadas pelas devidas medidas de compensação e proteção 

laboral. 
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III. ENQUADRAMENTO LEGAL E JURISPRUDENCIAL: 

 

A Constituição da República Portuguesa, nos artigos 59.º e 63.º, impõe 

ao Estado o dever de garantir a proteção da saúde e segurança no 

trabalho e assegurar a proteção social adequada aos trabalhadores em 

caso de invalidez e velhice. 

 

 
O Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, consagra no artigo 20.º, n.º 1, 

alínea b), o direito à antecipação da idade de reforma por motivo de 

atividade profissional penosa ou desgastante, expressamente 

reconhecida por lei. 

 
 
 
O Decreto-Lei n.º 70/2020, de 16 de setembro, estabelece um elenco de 

regimes especiais de antecipação, a que se pretende ver aditados os 

Bombeiros das Associações Humanitárias e os Sapadores Florestais. 

 

 
A jurisprudência dos Tribunais Superiores, designadamente o STA e os 

Tribunais Centrais Administrativos, tem reiteradamente reconhecido o 

direito a diferenciação positiva para profissões com exposição a risco 

grave ou desgaste continuado. 

 
• O Acórdão do STA de 23-04-2020 (Proc. 01183/18.0BELSB) 

reconhece a legitimidade de suplementos remuneratórios 

baseados na perigosidade e penosidade do exercício de funções. 
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IV. ELEMENTOS DE COMPARAÇÃO E EQUIDADE FUNCIONAL: 

 
As funções desempenhadas por estes profissionais são equiparáveis, em 

termos de risco e exigência, às das Forças de Segurança, Profissionais 

de Bombeiros Municipais, Mineiros e Pescadores, todas estas categorias 

já reconhecidas como profissões de desgaste rápido. 

 

 
A desigualdade atualmente existente entre Bombeiros Voluntários e 

Bombeiros Profissionais, apenas quanto ao vínculo, mas não quanto ao 

conteúdo funcional, viola os princípios constitucionais da igualdade, 

proporcionalidade e justiça material. 

 

 
A mesma lógica se aplica aos Sapadores Florestais, que atuam em 

contexto de elevado risco, mas sem reconhecimento da sua 

especificidade funcional no sistema remuneratório e previdencial. 

 
 
 

 
V. RECONHECIMENTO DA NATUREZA PENOSA E DO RISCO: 

 
Estudos científicos e pareceres técnicos indicam a elevada incidência de 

doenças osteomusculares, stress pós-traumático, perturbações do sono 

e riscos cardiorrespiratórios nestes profissionais, por efeito acumulado de 

anos de exposição ao fogo, calor extremo, esforço físico intenso e carga 

psicológica elevada. 
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É notório que muitos Sapadores e Bombeiros chegam à casa dos 60 

anos sem condições físicas ou psicológicas para manter atividade laboral, 

não obstante a idade legal da reforma estar fixada em 66 anos e 4 meses 

(2025). 

 
O legislador deve, assim, assegurar que estes profissionais possam 

aceder à reforma a partir dos 60 anos, sem penalizações, nos termos do 

art. 20.º do DL 187/2007, alterando-se o elenco do art. 2.º do DL 70/2020. 

 
 
 

 
VI. SUPLEMENTO DE RISCO – FUNDAMENTO E LEGITIMIDADE: 

 
O suplemento de risco é um direito de natureza retributiva, previsto na 

Lei, para profissões que operam de forma continuada sob ameaça à 

integridade física ou psíquica. 

 

 
O risco real, permanente e não compensado destas profissões justifica a 

criação de um suplemento de risco a regulamentar por decreto-lei, que 

acresça à remuneração base e reflita a especial perigosidade do 

desempenho. 

 
 
 
A sua omissão constitui violação dos princípios constitucionais da 

retribuição justa, da proteção da saúde e da dignidade do trabalho. 
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VII. CONCLUSÃO E PROPOSTA SÍNTESE: 

 
1. A profissão de Bombeiro de Associação Humanitária e de 

Sapador Florestal deve ser reconhecida como profissão de 

desgaste rápido; 

 
2. Deve ser garantida a possibilidade de reforma antecipada aos 

60 anos, sem penalizações; 

 

3. Deve ser criado um suplemento de risco específico, indexado 

ao risco efetivo e às condições de trabalho; 

 
4. Este reconhecimento está constitucionalmente sustentado e é 

reforçado por legislação nacional, jurisprudência e doutrina 

relevante; 

 
5. O legislador deve promover a inclusão destas profissões no 

elenco dos beneficiários do regime especial previsto no DL n.º 

70/2020 e regulamentar o suplemento de risco, no respeito pelo 

princípio da igualdade material e da justiça retributiva. 

 
Viseu, 28 de julho de 2025, 

 

 

 

 

 
OAdvogado 
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